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PRIMEIRO EMPLACAMENTO

Art. 120, 121 e 122 CTB

DOCUMENTAÇÃO BÁSICA:

• Primeira via da nota fiscal emitida pela montadora ou revenda autorizada, com decalque do chassi.

• Fotocópia legível da carteira de identidade, do CPF, ou CNPJ, comprovante de residência (original e cópia) com data de emissão não superior a 90 dias.
• No caso de veículo alienado o credor deverá incluir essa informação, via on-line, através do Sistema Nacional de Gravames (SNG).
IMPORTAÇÃO DIRETA
Documento de importação fornecido pela Secretaria da Receita Federal.

CATEGORIA APRENDIZAGEM

Fazer o primeiro emplacamento com a categoria APRENDIZ, depois do documento emitido, fazer o processo de mudança de características para que seja impresso no CRV/CRLV o número do laudo CSV.

Excetuam-se a esta exigência as motocicletas, pois não há a instalação do comando duplo de pedais.

CATEGORA ALUGUEL

Veículo transporte de carga: apresentar ANTT (Portaria 11/2006/DENATRAN)

Veículo transporte passageiros: autorização pelo poder público concedente, (Ex: Prefeitura/ DETER). (Art. 135 CTB).
TRÂNSITO DE VEÍCULO ANTES DO PRIMEIRO EMPLACAMENTO

Resolução Nº 04/98/CONTRAN, teve o art. 4º alterado pela Resolução 269/2008/CONTRAN, dispõe sobre o trânsito de veículos novos, nacionais ou importados, do pátio da fábrica, da indústria encarroçadora ou concessionária e do Posto Alfandegário, ao órgão de trânsito do município de destino nos quinze dias consecutivos à data do carimbo de saída do veículo, antes do registro e licenciamento.
TRÂNSITO DE VEÍCULO INACABADO

Resolução Nº 04/98/CONTRAN – Art. 1º
FATO GERADOR IPVA - Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988
I - na data da aquisição, em relação a veículos nacionais novos;

II - na data do desembaraço aduaneiro, em relação a veículos importados;

RESOLUÇÃO 429/2012/CONTRAN e RESOLUÇÃO 447/2013/CONTRAN
Dispõe sobre o registro de tratores destinados a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas e de construção, de pavimentação ou guindastes.

TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE

Art. 123, 124 e 122 CTB

• CRV original devidamente preenchido e assinado com reconhecimento de firma por autêntica pelo vendedor e comprado;

• Fotocópia legível da carteira de identidade, do CPF, ou CNPJ;

• Comprovante de residência (original e cópia) com data de emissão não superior a 90 dias;

• Laudo de vistoria.

OBS: Se o reconhecimento de firma for feito por meio de mandato, deverá ser apresentada a via original da procuração;

VENDEDOR OU COMPRADO PESSOA JURÍDICA

• Cópia autenticada do Contrato Social atualizado, ou documento constitutivo equivalente, conferindo poderes ao firmatário do CRV a vender ou comprar o veículo.

Não é necessário apresentar o Contrato Social nos casos em que o tabelião reconheceu a assinatura em nome da pessoa jurídica.

• Em caso de empresas que comercializam veículos apresentar nota fiscal de entrada ou saída, conforme o caso.

INVENTÁRIO:

Cópia autenticada do inventário.
LEILÃO JUDICIAL
Carta de arrematação assinada pelo juiz substitui o CRV.

Demais leilões:

Cópia do edital ou ata do leilão;
Nota fiscal do leiloeiro substitui o CRV.

DETERMINAÇÃO JUDICIAL

Alvará judicial que determine a transferência do veículo substitui o CRV.

CATEGORA ALUGUEL

Veículo transporte de carga: apresentar ANTT (Portaria 11/2006/DENATRAN)

Veículo transporte passageiros: autorização pelo poder público concedente, (Ex: Prefeitura/DETER). (Art. 135 CTB).
